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Tribunal de Justiçado Estado da Paraíba
Gabinete da Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL E REMESSA NECESSÁRIA Nº 0003102-31.2010.815.0731
Origem : 2ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo
Relator : Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado
Apelante : INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, representado por 

seu Procurador Flodoaldo Carneiro da Silva
Apelada : Rita Maria da Silva Santos
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva

REMESSA  OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL. 
RESTABELECIMENTO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA. 
POSSIBILIDADE.  COMPROVAÇÃO.  PERÍCIA  MÉDICA. 
CONDIÇÕES  PATOLÓGICAS  QUE  IMPEDEM  O 
EXERCÍCIO  DE  ATIVIDADES  QUE  EXIJAM  ESFORÇO 
FÍSICO.  JUROS DE MORA E CORREÇÃO. ADEQUAÇÃO. 
HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.  FIXAÇÃO 
RAZOÁVEL.  PROVIMENTO PARCIAL DA REMESSA E 
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  O auxílio-doença acidentário é o benefício previdenciário 
de  caráter  eminentemente  provisório,  devido  enquanto  o 
segurado,  acometido  de  doença  profissional,  está 
incapacitado  transitoriamente  para  o  seu  trabalho  ou  sua 
atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos, nos 
termos do art. 59 da Lei nº 8.213/91.
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- Em se tratando de condenação imposta à Fazenda Pública, 
de  natureza  não  tributária,  os  juros  moratórios  devem ser 
calculados com base no índice oficial de remuneração básica 
e  juros aplicados à caderneta  de poupança,  nos termos da 
regra  do  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  com  redação  da  Lei 
11.960/09,  no  que  concerne  ao  período  posterior  à  sua 
vigência; já a correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09 (ADI 
4357/DF), deverá ser calculada com base no IPCA, índice que 
melhor reflete a inflação acumulada do período. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em,  negar  provimento  ao 
recurso voluntário e dar provimento parcial à remessa necessária.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo INSS – Instituto 
Nacional do Seguro Social contra sentença prolatada e remetida oficialmente pela 
2ª Vara Mista da Comarca de Cabedelo, nos autos da Ação de Restabelecimento de 
Benefício  Previdenciário  Auxílio-Doença  c/c  Conversão  em  Aposentadoria  por 
Invalidez decorrente de Acidente de Trabalho, ajuizada por Rita Maria da Silva 
Santos.

O  julgador  de  primeiro  grau,  às  fls.178/182,  julgou 
procedente o pedido inicial nos seguintes termos:

“Isto  posto,  JULGO  PROCEDENTE  o  pedido,  para  condenar  o  réu 

INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL – INSS a restabelecer à 

demandante RITA MARIA DA SILVA SANTOS, o benefício de auxílio-

doença sob o nº 534.510.660-2, com DIB em 04/03/2009, no período desde 
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a cessação (30/04/2010) até a sua reabilitação,  na  mesma,  ou em outra 

atividade  profissional  que  lhe  garanta  a  subsistência,  consoante  o 

disposto nos arts. 60 e 62 da Lei 8.213/91.

As  parcelas  vencidas  serão  pagas  de  uma  só  vez,  corrigidas 

monetariamente pelo IGP-M desde o vencimento de cada uma, devendo 

incidir juros de mora de 1% a contar da citação, conforme o art. 406 do 

CC.”

Em suas razões recursais, às fls. 185/189, o apelante sustanta 
que a perícia técnica somente atestou a incapacidade temporária da recorrida, por 
um período de 60 (sessenta dias), não se justificando o deferimento de benefício 
por período superior.

Requer o provimento do apelo para reformar a sentença e 
limitar  a  concessão  do  benefício  de  acordo  com o  laudo  pericial.  Em caso  de 
entendimento diverso, pugna pela aplicação da sistemática dos juros moratórios e 
correção monetária prevista na Lei 11.960/09.

Contrarrazões  ofertadas  às  fls.  192/194,  pugnando  a 
manutanção de todos os termos da decisão vergastada.

A  Procuradoria  de  Justiça,  às  fls.  209/211,  opina  pelo 
provimento parcial do recurso voluntário e da remessa necessária.

É o relatório.

V O T O

Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado) - Relator

Contam os autos que Rita Maria da Silva Santos ajuizou a 
presente demanda aduzindo ser portadora da Síndrome do Túnel do Carpo (CID 
10:G-56.0), tendinite calcificante do ombro (CID 10:M-73.3), bursite do ombro (CID 
10:M-75.5) e epicondilite medial (CID 10: M-77.0).  
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A  autora  afirma  que  estas  patologias  lhe  tornaram 
incapacitada para  desenvolver  sua atividade laborativa e,  por tal  razão lhe foi 
concedido o benefício de auxílio-doença por acidente de trabalho nº 534.510.660-2, 
com DIB em 04/03/2009, todavia, em 30 de abril de 2010, foi surpreendida com a 
cessação de seu benefício,  após a revalidação médica realizada pelo médico do 
INSS,  na  qual  o  profissional  apenas  assinalou  a  quadrícula  correspondente  à 
conclusão “limite médico”, para dizer que a autora não é considerada inválida 
para o trabalho.

Na origem, foi proferida sentença de procedência do pedido, 
com a condenação da autarquia federal à concessão de auxílio-doença sob o nº 
534.510.660-2, com DIB em 04/03/2009, no período desde a cessação (30/04/2010) 
até  a  sua  reabilitação,  na  mesma,  ou  em  outra  atividade  profissional  que  lhe 
garanta a subsistência, consoante o disposto nos arts. 60 e 62 da Lei 8.213/91.

Pois bem.

Como é  sabido,  o  auxílio-doença  acidentário  é  o  benefício 
previdenciário de caráter eminentemente provisório, devido enquanto o segurado, 
acometido de doença profissional, está incapacitado para o seu trabalho ou sua 
atividade habitual por mais de quinze dias consecutivos, nos termos do art. 59 da 
Lei  nº  8.213/91.  Essa  incapacidade  é,  ressalte-se,  transitória,  sendo  passível  de 
reversão. 

No caso em debate, foi nomeada uma perita para oficiar no 
feito, a qual, após a apresentação dos quesitos pelas partes bem como o depósito 
dos honorários periciais,  aportou nos autos o laudo de fls.  134/135,  que teve a 
seguinte conclusão:

“Diante do exposto conclui-se que o (a) Autor (a) não apresenta patologia 

que a incapacite para o trabalho, podendo exercer atividades laborativas 

que  não  exija  esforço,  no  entanto,  deve  ficar  afastada  de  qualquer 

atividade  por  um  período  de  60  (sessenta  dias)  para  submeter-se  a 

tratamento fisioterápico.”
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Feito este registro, resta comprovado que as doenças as quais 
a recorrida/autora é portadora, resultaram  no afastamento das atividades laborais. 
Entretanto, o período detectado no laudo, para que esta se submeta a tratamento 
fisioterápico é de 60 dias.

Ocorre  que,  nos  termos  da  conclusão  tomada  no  laudo 
pericial, o próprio documento que atesta, entre outros pontos: a prejudicialidade 
na  capacidade  laborativa  da  segurada;  a  impossibilidade  de  exercício  das 
atividades  habitualmente  exercidas  ou  de  funções  que  demandem  qualquer 
esforço e, ainda, a irreversibilidade da doença. 

À luz desse raciocínio, tem-se que, apesar de o INSS  afirmar 
que a apelada faz jus ao benefício pleiteado por tão somente 60 dias, verifico que, 
diversamente  do  que  pretende  tal  contestante,  a  documentação  constante  dos 
autos é conclusiva no sentido de que a parte autora possui sérias patologias.

Com  efeito,  o  julgador  deve  levar  em  consideração  as 
peculiaridades de cada caso,  a  fim de não cometer injustiças ou se desviar da 
função social da norma, devendo interpretá-la adequando ao seu fim social. 

De tal pensamento se extrai a importância de se proceder a 
uma reflexão mais apurada das circunstâncias envolvidas na lide, o que autoriza o 
aplicador do direito a raciocinar no sentido de que a intenção do legislador foi 
proteger a vítima de acidentes de trabalho de situações que o levem não só à 
impossibilidade completa de trabalhar, mas também daquelas em que as lesões 
prejudiquem a  sua  capacidade  laborativa  específica,  obrigando-o  a  abandonar 
suas atividades habituais para buscar seu sustento em outro tipo de trabalho.

 In casu, a segurada não pode, sequer, exercer qualquer tipo 
de atividade que exija esforços físicos.

Desse  modo,  como  foi  suspenso  pela  autarquia 
antecipadamente o benefício, na medida em que a apelada não se encontrava apta 
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ao retorno à sua atividade laborativa, deve ser restabelecido desde a data em que 
cessado.

Posto isso, agiu corretamente o juízo a quo, ao considerar que 
o restabelecimento do benefício deveria se dar com efeitos retroativos à data da 
cessação  do  auxílio-doença  anteriormente  concedido.  Também  não  merece 
corrigenda o lapso temporal por ele determinado, que foi “até a sua reabilitação”.

Por  fim,  no  tocante  à  aplicabilidade  do  art.  1ª-F  da  Lei 
9.494/97, algumas considerações devem ser feitas.

Inicialmente, a Corte Especial do STJ firmou a tese de que em 
todas  as  condenações  da  Fazenda Pública,  para  fins  de  atualização monetária, 
remuneração do capital e compensação da mora, haveria a incidência, uma única 
vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicados  à  caderneta  de  poupança,  conforme a  redação  do  artigo  1º-F  da Lei 
9.494/97, alterado pelo artigo 5º da Lei 11.960/09.

Posteriormente,  em  julgamento  de  recurso  repetitivo 
concluído  em  outubro  de  2011,  a  Corte  Especial  do  STJ  consolidou  aludido 
entendimento ao declarar que o artigo 1º-F da Lei  9.494/97 é norma de caráter 
eminentemente  processual,  devendo  ser  aplicado  sem  distinção  a  todas  as 
demandas judiciais em trâmite. Entretanto, em 14 de março de 2013, o plenário do 
STF, no julgamento da ADI 4.357, declarou a inconstitucionalidade parcial por 
arrastamento do artigo 5º da Lei 11.960/09.

Referida decisão do Pretório Excelso, alterou a jurisprudência 
do STJ e, em 26 de junho de 2013, a Primeira Seção decidiu em sede de recurso 
repetitivo, por unanimidade de votos, que, nas condenações impostas à Fazenda 
Pública de  natureza  não  tributária,  como  a  dos  presentes  autos,  os  juros 
moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica 
e juros aplicados à caderneta de poupança, segundo artigo 1º-F da Lei 9.494/97, 
com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do artigo 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada 
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com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

Sobre o tema:

PROCESSUAL CIVIL E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL 
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  VERBAS 
REMUNERATÓRIAS.  JUROS  MORATÓRIOS  E  CORREÇÃO 
MONETÁRIA EM CONDENAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 
9.494/97.  DECLARAÇÃO  DE  INCONSTITUCIONALIDADE  PARCIAL 
POR ARRASTAMENTO (ADIS 4.357/DF E 4.425/DF). RESP 1.270.439/PR, 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC.
1. No julgamento do REsp 1.270.439/PR sob o rito do art. 543-C do 
CPC,  esta  Corte  firmou  o  entendimento  de  que  nas  condenações 
impostas  à  Fazenda  Pública  de  natureza  não  tributária  os  juros 
moratórios  devem  ser  calculados  com  base  no  índice  oficial  de 
remuneração  básica  e  juros  aplicados  à  caderneta  de  poupança,  nos 
termos  da  regra  do  art.  1º-F  da  Lei  9.494/97,  com  redação  da  Lei 
11.960/09,  enquanto  que  a  correção  monetária  deve  ser  calculada 
segundo  a  variação  do  IPCA,  em  face  da  declaração  de 
inconstitucionalidade  parcial  por  arrastamento  do  art.  5º  da  Lei  n. 
11.960/2009, por meio do julgamento nas ADIs n. 4.357-DF e 4.425- DF. 
2.  Agravo  regimental  não  provido.    (AgRg  nos  EDcl  no  AREsp 
121.357/SP,  Rel.  Min.  BENEDITO  GONÇALVES,  Primeira  Turma, 
julgado em 16/10/2014, DJe 22/10/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL.  PREVIDENCIÁRIO.  CONDENAÇÃO 
IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 
5º DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
JUROS  MORATÓRIOS  CORRESPONDENTES  AOS  APLICÁVEIS  À 
CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. IPCA.
1. O Tribunal de origem consignou que "a partir da edição da MP 2.180-
35/2001,  e  mesmo após a  vigência  da  Lei  11.960/09,  os  juros  de  mora 
devem corresponder  à  taxa  de  juros  simples  de  6% ao  ano"  e,  que  a 
correção  monetária  deveria  ter  como  índice  o  IPCA,  nos  termos  do 
recurso especial julgado nos moldes do art. 543-C, do CPC (1.270.439/PR).
2. Cumpre salientar que a pendência de recurso no STF em ação na qual 
se discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente 
em  eventual  juízo  de  admissibilidade  de  recurso  extraordinário 
interposto nesta Corte Superior. Precedentes.
3.  Ressalte-se  também que,  apesar  de a agravante  somente  requerer  o 
sobrestamento  do  feito  no  presente  agravo  regimental,  a  correção 
monetária e os juros de mora, como consectários legais da condenação 
principal,  possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados 
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até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida na Corte 
de  origem,  não  havendo  falar,  assim,  na  tese  de  reformatio  in  pejus. 
Precedentes.
4. Em 14.3.2013, o Plenário do STF, no julgamento da ADI 4.357/DF, Rel. 
Min.  Ayres  Brito,  declarou  a  inconstitucionalidade  parcial  por 
arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no que se refere aos critérios 
de atualização monetária. Em decorrência do novel pronunciamento da 
Suprema  Corte,  a  Primeira  Seção,  por  unanimidade,  na  ocasião  do 
julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, consolidou o 
entendimento  segundo  o  qual  a  partir  da  declaração  de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção 
monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que reflitam a 
inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios 
serão equivalentes aos juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto 
quando a dívida ostentar natureza tributária, para as quais prevalecerão 
as  regras  específicas.     5.  No  caso  dos  autos,  como  a  condenação 
imposta  é  de  natureza  não  tributária,  os  juros  moratórios  devem 
corresponder aos juros aplicados à caderneta de poupança, consoante a 
regra  do  art.  1°-F  da  Lei  9.494/1997,  com  redação  dada  pela  Lei 
11.960/2009, sem efeito retroativo. Já a correção monetária, deverá ser 
calculada  com  base  no  IPCA,  índice  que  melhor  reflete  a  inflação 
acumulada  do  período,  conforme  estipulado  no  referido  REsp 
1.270.439/PR,  julgado  sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC.    Agravo 
regimental  parcialmente provido.    (AgRg no AREsp 516.755/RS,  Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 14/10/2014)

A jurisprudência  do  STJ,  ainda,  considera  que  a  correção 
monetária e os juros de mora, como consequências legais da condenação principal, 
possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, 
bastando que a matéria tenha sido debatida na Corte de origem. Por isso, não 
ocorre reforma para pior.

“(...) Inexiste reformatio in pejus quando o Tribunal altera tão somente os 

consectários  legais,  por  integrarem  o  pedido  de  forma  implícita, 

justamente por serem matéria de ordem pública, cognoscível de ofício. 

Precedentes  do STJ.    5.  Agravo Regimental  não  provido.”  (AgRg no 

REsp  1453557/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA 

TURMA, julgado em 16/09/2014, DJe 13/10/2014)

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO E  DOU PROVIMENTO PARCIAL  À REMESSA NECESSÁRIA  para 
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determinar que sobre a condenação imposta à autarquia previdenciária incidam 
juros  moratórios  no percentual  de  0,5% ao mês,  a  partir  da  citação e  correção 
monetária pelo IPCA, a partir do adimplemento, mantendo os demais termos da 
sentença.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na Sessão Ordinária desta 
Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 25 
de  agosto  de  2015,  conforme  certidão  de  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques  de Sá e  Benevides,  dele  participando,  o  Exmo. Dr.  Ricardo Vital  de 
Almeida  (relator),  juiz  convocado  com  jurisdição  limitada,  o  Exmo.  Dr.  José 
Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz.  Presente à 
sessão, o Exmo. Dr. Doriel |Veloso Gouveia, Procurador de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 28 de agosto de 2015

Ricardo Vital de Almeida
  Juiz convocado/Relator
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